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RESUMO

A situação de pandemia global de COVID-19, de 2020, aumentou o recurso à saúde digital, na 
prestação de cuidados de saúde, incluindo os cuidados farmacêuticos. Por outro lado, o cenário 
de distanciamento físico que implicou, pode ter limitado significativamente o acesso ao medica-
mento e a cuidados de saúde, comprometendo a vida dos mais vulneráveis, como é o caso das 
pessoas com Diabetes Mellitus tipo 2. No sentido de garantir a continuidade do acompanhamento 
farmacoterapêutico destes doentes, as farmácias de alguns países da União Europeia adaptaram 
o seu serviço de consulta farmacêutica, outrora na presença física do doente, a um ambiente re-
moto. Sendo este um momento favorável para implementar a teleconsulta da Diabetes Mellitus tipo 
2, nas farmácias portuguesas, o presente estudo analisou esta possibilidade. Para tal, baseou-se 
nas Boas Práticas de Farmácia e em três modelos europeus de consulta farmacêutica, procedendo 
a uma revisão da literatura, que culminou com indicações técnicas e regulamentares. Os resulta-
dos sugeriram que o atual modelo de farmácia comunitária portuguesa pode ser melhorado, no 
sentido de integrar a teleconsulta. Todavia, é fundamental haver um apoio à sua concretização, 
no que concerne à exequibilidade e à alocação dos recursos humanos, físicos, legais e financeiros, 
necessários.

Palavras-chave: teleconsulta farmacêutica, cuidados farmacêuticos, farmácia comunitária, diabetes 
mellitus tipo 2, Portugal.

ABSTRACT

The 2020 global COVID-19 pandemic has led to increased use of digital health in healthcare 
delivery, including community pharmaceutical care. On the other hand, its physical distancing 
scenario may have significantly limited access to medication and health care, compromising the 
lives of vulnerable people, such as people with type 2 Diabetes Mellitus. To ensure continuing the 
pharmacotherapeutic follow-up of these patients, pharmacies in some European Union countries 
have adapted their pharmaceutical consultation service, previously done in the patient’s physical 
presence, to a remote environment. Since this is a favourable moment to implement type 2 Diabetes 
Mellitus teleconsultation in Portuguese pharmacies, the present study analyzed this possibility. To 
this end, it was based on Good Pharmacy Practices and three European models of pharmaceutical 
consultation, carrying out a literature review, culminating in technical and regulatory indications. 
The results suggested that the current Portuguese community pharmacy model can be improved 
to integrate teleconsultation. However, it is essential to have support for its implementation 
regarding the feasibility and allocation of the necessary human, physical, legal and financial 
resources.

Keywords: pharmaceutical teleconsultation, pharmaceutical care, community pharmacy, type 2 
diabetes mellitus, Portugal.
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INTRODUÇÃO
À semelhança do que tem acontecido no 
mundo, nas duas últimas décadas, a car-
ga da Diabetes Mellitus (DM) em Portu-
gal aumentou1-10, tornando-o o segundo 
país da União Europeia (UE) com maior 
prevalência da doença, nomeadamente 
de Diabetes Mellitus tipo 2 (T2DM)1,2,11-15.
Neste período e neste contexto, as farmá-
cias comunitárias de Portugal apostaram 
na expansão das suas valências, ampli-
ando o seu leque de serviços farmacêu-
ticos, a fim de cooperar com o Sistema 
Nacional de Saúde e com os Cuidados 
de Saúde Primários na diminuição da 
carga da T2DM16,17. Entre estes serviços 
destaca-se a consulta farmacêutica da 
T2DM (CFD2)18, um acompanhamento 
e orientação farmacoterapêutica, realiza-
do nas farmácias comunitárias referen-
ciadas como “Farmácias Nível II”- por 
farmacêuticos com formação em inter-
venção Nível II (Protocolo de Colaboração da 
Diabetes Mellitus  de 2004) e na presença 
física da pessoa com diagnóstico médico 
de T2DM19,20.
Porém, situações como a da pandemia de 
Covid-19 (2020), em que houve necessi-
dade de transitar do ambiente in loco para 
o remoto, no que concerne à assistência 
do doente, são passíveis de comprome-
ter, de forma significativa, a equidade e 
o acesso a esta consulta e a outros cuida-
dos de saúde, às pessoas sujeitas a um 
distanciamento físico necessário. Sendo 
esta uma questão que a lei portuguesa 
não prevê, a qualidade destes cuidados 
de saúde fica consequentemente com-
prometida e o principal beneficiário, 
D2, reflete-o nos seus resultados em 
saúde.  No entanto, estas questões pare-
cem encontrar-se prevenidas em alguns 
países europeus, cujo modelo de farmá-
cia se assemelha ao português, nomea-

damente no que concerne à assistência 
de D2, à distância16-28.

OBJETIVO
Partindo de uma revisão narrativa da 
literatura, o presente estudo faz indi-
cações técnicas e regulamentares para a 
criação de uma teleconsulta farmacêu-
tica da T2DM, a realizar em ambiente 
de farmácia comunitária portuguesa, 
num cenário de indisponibilidade física 
necessária.

MÉTODOS
A abordagem narrativa foi a metodolo-
gia escolhida para a revisão da literatu-
ra, com o objetivo de sintetizar o con-
teúdo dentro dos critérios do estudo. 
Para estruturar o processo de pesquisa 
e seleção dos estudos, seguiu-se o Pre-
ferred, Reporting items of Systematic Reviews 
and Meta-Analyses (PRISMA)29. A primei-
ra etapa consistiu no desenvolvimento 
de uma teoria a partir da interpretação 
dos resultados, seguida de uma síntese 
preliminar por meio do estabelecimento 
de padrões. Em seguida, as relações den-
tro e entre os estudos incluídos foram 
exploradas e a análise terminou com a 
avaliação da robustez da síntese. 

Pesquisa de dados
A base de dados eletrónica PubMed  foi uti-
lizada para a pesquisa de artigos científi-
cos seguindo uma busca sistemática, via 
descritores (MeSH): Community Pharma-
cy Services e/ ou diabetes; devido ao inte- 
resse pela temática para o estudo em si 
(caminho de pesquisa R1). A segunda 
via de pesquisa foi o Google® para o en-
contro de legislação e outros estudos e 
documentos de interesse para a investi-
gação e relacionados com os descritores 
acima mencionados, nos países da UE 
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- dada a sua semelhança, com Portu-
gal, em termos de modelo de farmácia 
comunitária (caminho de pesquisa R2). 
Ambas as pesquisas aconteceram entre 
os meses de janeiro de 2020 e dezembro 
de 2021 e incluíram estudos até 31 de 
dezembro de 2021.  Este processo resul-
tou em 802 itens para R1, dos quais 220 
duplicados, deixando 582 itens únicos; e 
101 itens para R2, dos quais 3 duplica-
dos, deixando 98 itens únicos. 

Critérios de elegibilidade, de inclusão e de ex-
clusão
Para R1, os referidos itens foram sele-
cionados no título e resumo, com base 
nos seguintes critérios primários de in-
clusão: i) escrito em inglês e ii) publi-
cado até dezembro de 2021, com uma 
relação ou relevância clara com os descri-
tores referidos. Para R2, os itens corres- 
pondentes foram selecionados no título 
com interesse para o tópico “Normas e 
diretrizes para a prática de farmácia no 
âmbito da consulta farmacêutica da Di-
abetes Mellitus tipo 2”. Posteriormente, 
para R1, foram formulados critérios de 
inclusão e de exclusão mais específicos. 
Dos critérios de inclusão constaram: i) 
artigos escritos em inglês, publicados até 
dezembro de 2021 e com texto completo 
disponível; e ii) artigos abrangentes dos 
descritores (MeSH): DM type 2 AND dia-
betes management AND remote consultation 
AND community pharmacy. Dos critérios 
de exclusão constaram  i) estudos sobre 
animais; ii) indivíduos menores de 18 
anos; iii)  outra forma de diabetes (por 
exemplo, Diabetes Mellitus tipo 1, diabe-
tes gestacional, diabetes insipidus); iv)  
estudos inconclusivos; v) estudos sem 
acesso ao texto completo; vi) estudos 
sobre a prática de farmácia em ambiente 
hospitalar ou em ensaios clínicos; vii) e 

estudos realizados ou relativos à prática 
clínica para a Diabetes Mellitus em insti-
tuições de saúde que não farmácias co-
munitárias.

RESULTADOS
Seleção das fontes de evidência
Após a análise dos títulos e resumos dos 
estudos, estes foram agrupados de acor-
do com os critérios de elegibilidade. Se-
lecionaram-se 106 estudos para triagem 
de texto completo e posterior análise da 
aplicabilidade, principalmente com base 
na metodologia utilizada ou cenário de 
pesquisa. Este processo resultou na in-
clusão de 50 estudos, sendo que 7 se-
guiram o caminho de pesquisa R1 e 33 o 
de R2 (ver Figura 1)29.

Figura 1. Fluxograma PRISMA
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Avaliação de qualidade dos estudos
Os artigos encontrados (via R1 e R2) 
foram classificados quanto à qualidade 
metodológica por meio do instrumento de 
avaliação crítica de Hawker30, o que possi-
bilitou a validação do rigor metodológico, 
acumulando um máximo de 36 pontos. Por 
meio da avaliação, que incluiu 12 artigos 
(R1=7, R2=5), 9 artigos foram classifica-
dos como medianos (27–35 pontos; R1=6, 
R2=3) e 3 como fracos (18–26; R1=1, 
R2=2). Durante esta análise, observou-se, 
ainda, uma escassez de artigos correspon-
dentes aos critérios de elegibilidade, fazen-
do com que os artigos classificados com a 
pontuação mínima (Fracos, n=3) fossem 
igualmente ponderados e considerados ao 

longo da síntese narrativa31. Os resultados da 
revisão basearam-se na interpretação de 12 arti-
gos (R1=7 e R2=2) e de 32 outros documentos 
(R2). 

Resultados das fontes individuais de evidência

Revisão da literatura

Mais de metade dos estudos incluídos focaram-se 
nos descritores correspondentes à farmácia co-
munitária (n=33) e à DM (n=22), sendo que 
apenas 6 deles distinguiram o tipo de diabetes 
(T2DM), 9 relacionaram-se com a gestão da 
DM e 12 com a consulta remota. A Tabela 1 reu-
niu as características dos estudos selecionados 
como válidos para a última fase do estudo, em 
R1 e R2.

Tabela 1. Avaliação da qualidade dos estudos selecionados segundo as fontes e caminhos de pesquisa R1 e R2

Autor(es), 
Ano, País 

Cami-
nho de 
pesqui-
sa

Tipo de 
fonte de 
informação 

Título Objetivo Meto-
dologia/ 
Tipo de 
Estudo 

Principais 
resultados 

Descritor 
correspon-
dente 

Pontuação, 
Segundo 
Hawker106 

Oh JA33, 2003, 
Coreia do Sul 

R1 Artigo A tele-
phone-deli- 
vered inter-
vention to 
improve glyce-
mic control in 
type 2 diabetic 
patients 

Avaliar se a 
intervenção 
por telefone 
melhoraria 
o controlo 
glicémico e o 
índice de mas-
sa corporal em 
D2 num estu-
do controlado 
randomizado 

Estudo 
controlado 
randomi-
zado  

Apenas nos 
grupos segui-
dos por telefo-
ne se verificou 
a diminuição 
dos valores 
de glicemia 
(HbA1C, glice-
mia em jejum 
e glicemia pós-
-prandial), em 
relação aos gru-
pos controlo 

Type 2 diabe-
tes mellitus, 
diabetes 
management, 
remote con-
sultation 
 

Médio  

OF34, 2006, 
Portugal 

R2 Legislação Decreto-Lei 
nº 176/2006, 
de 30 de 
agosto 

 Tópico: 
Estatuto do 
medicamento, 
incluindo 
aqueles 
considerados 
para o 
tratamento da 
T2DM  

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes

Não 
aplicável

Despacho 
15091/201035, 
2010, Portugal 

R2 Legislação Despacho nº 

15091/2010 
Tópico: Tercei-
ro protocolo 
de colaboração 
no âmbito da 
DM

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes

Não 
aplicável
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Tabela 1. Avaliação da qualidade dos estudos selecionados segundo as fontes e caminhos de pesquisa R1 e R2 (cont.)

Portaria 364/ 
201036, 2010, 
Portugal 

R2 Legislação Portaria 
364/ 2010 
de 23 de 
junho 

Tópico: Tercei-
ro protocolo 
de colaboração 
no âmbito da 
DM
 

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes

Não 
aplicável

FIP/WHO24, 
2011, Países 
Baixos 

R2 Normas e 
Diretrizes 

FIP/WHO 
guidelines on 
good pharma-
cy practice: 
standards 
for quality 
of pharmacy 
services 

Tópico: Abor-
dagem das 
diretrizes da 
FIP/OMS 
sobre as boas 
práticas de far-
mácia, quanto 
aos padrões 
de qualidade 
dos serviços 
farmacêuticos 
de farmácia 
comunitária 

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias

Não 
aplicável

Verenso37, 
2011, Países 
Baixos 

R2 Normas e 
Diretrizes 

Multidiscipli-
naire Richtlijn 
Diabetes 

Tópico: Cui-
dados de 
saúde na DM 
ao idoso, em 
ambiente resi-
dencial 

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Diabetes Não 
aplicável

Despacho 
4294-A/ 
201338, 2013, 
Portugal 

R2 Legislação Despacho 
4294-A/ 
2013 

Tópico: Tercei-
ro protocolo 
de colaboração 
no âmbito da 
DM 
 

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes

Não 
aplicável

Nagrebetsky39, 
2013, Reino 
Unido 

R1 Artigo 
científico 

Stepwise 
self-titration 
of oral glu-
cose-lowering 
medication 
using a 
mobile tele-
phone-based 
telehealth 
platform in 
type 2 diabe-
tes: a feasi-
bility trial in 
primary care 

Explorar a 
viabilidade da 
auto-monitori-
zação gradual 
de medicação 
oral para a 
diminuição da 
glicose atra-
vés de uma 
plataforma 
de telehealth 
baseada em 
comunicação 
através do 
telefone móvel 
para melhorar 
o controlo 
glicémico em 
D2
 

Estudo 
controlado 
randomi-
zado 
 

A automoni-
torização da 
terapêutica 
oral hipogli-
cemiante D2 
com assistência 
remota ao con-
trolo da glice-
mia é viável e 
são necessários 
mais estudos 
com estratégias 
de recrutamen-
to adaptadas 
para avaliar se 
há melhoria 
dos resultados 
clínicos 

Type 2 Dia-
betes melli-
tus, Diabetes 
management, 
remote con-
sultation

 Médio  

Portaria 22240, 
2014, Portugal 

R2 Legislação Portaria 
222/104 de 
4 de novem-
bro 

Tópico: Ade-
são à preven-
ção e autoges-
tão da DM

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes

Não 
aplicável
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Tabela 1. Avaliação da qualidade dos estudos selecionados segundo as fontes e caminhos de pesquisa R1 e R2 (cont.)

NICE41, 2015, 
Reino Unido 

R2 Normas e 
Diretrizes 

NICE guideli-
ne [NG28] 

Tópico: Ges-
tão da DM-
T2DM em 
adultos 

Não 
aplicável

Não 
aplicável

 Diabetes Não 
aplicável

OF32, 2015, 
Portugal 

R2 Normas e 
Diretrizes 

Referenciais 
de Quali-
dade em 
Farmácia 
Comunitária 

Tópico: Boas 
práticas de 
farmácia co-
munitária, 
incluindo a 
T2DM 

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes

Não 
aplicável

Greenwood42 , 
2015, Estados 
Unidos da 
America 

R1 Artigo 
científico 

Overcoming 
Clinical 
Inertia: A 
Randomized 
Clinical Trial 
of a Telehealth 
Remote 
Monitoring 
Intervention 
Using Paired 
Glucose Test-
ing in Adults 
With Type 2 
Diabetes 

Avaliar uma 
intervenção de 
monitorização 
remota de 
telehealth em 
adultos D2

Estudo 
controlado 
randomi-
zado 
 

Um modelo 
de eHealth que 
incorpora a su-
pervisão remo-
ta, melhorou 
significativa-
mente os níveis 
de hemoglo-
bina glicada 
(HbA1C) em 
comparação 
com os cuida-
dos habituais 

 Type 2 dia-
betes melli-
tus, Diabetes 
management, 
remote con-
sultation, 
community 
pharmacy

 Médio  

Portaria 
35/201643, 
2016, Portugal 

R2 Legislação Portaria 
35/2016 de 
1 de marco 

Tópico: Siste-
ma Nacional 
de Avaliação 
de Tecnolo-
gias de Saúde 
(SiNATS) 
- política de 
prevenção e 
autocontrolo 
da DM
 

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes 

Não 
aplicável

Portaria 
15/201644, 
2016 , Por-
tugal 

R2 Legislação 
 

Portaria 
15/2016 de 
11 de ja-
neiro 

Tópico: Siste-
ma Nacional 
de Avaliação 
de Tecnolo-
gias de Saúde 
(SiNATS) 
- política de 
prevenção e 
autocontrolo 
da DM

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes 

Não 
aplicável

INAMI45, 
2017, Bélgica 

R2 Normas e 
Diretrizes 

Accompagner 
les patients 
chroniques 
en tant que 
pharmacien de 
référence 

Tópico: Acom-
panhamento 
personalizado 
de pessoas 
com doença 
cronica, in-
cluindo D2

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes 

Não 
aplicável
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Tabela 1. Avaliação da qualidade dos estudos selecionados segundo as fontes e caminhos de pesquisa R1 e R2 (cont.)

Mair A47, 
2017, Portugal 

R2 Relatório Polypharmacy 
Management 
by 2030: a 
patient safety 
challenge

Tópico: Uso 
correto do 
medicamento 
pelo doente 
polimedicado, 
incluindo D2

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes 

Não 
aplicável

INAMI48, 
2018, Bélgica 

R2 Normas e 
Diretrizes 

Suivi d’un 
patient avec 
un diabète 
de type 2 
(Pré-trajet) 
– Education à 
l’observance 
thérapeutique 

Tópico: Acom-
panhamento 
farmacotera-
pêutico de D2

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes 

Não
aplicável

Costa FA49, 
2019, Portugal 

R2 Livro, 
capítulo 

The pharma-
cist guide to 
implementing 
pharmaceuti-
cal care 

Tópico: Cui-
dados farma-
cêuticos na 
farmácia co-
munitária dos 
países da Eu-
ropa, incluin-
do para D2

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes

Não 
aplicável

PGEU50, 2019, 
Bélgica 

R2 Relatório Towards 
improved 
availability of 
medicines in 
Europe 

Tópico: Cui-
dados far-
macêuticos 
na farmácia 
comunitária 
dos países da 
Europa, in-
cluindo D2

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes

Não 
aplicável

Rijcken C51, 
2019, Países 
Baixos 

R2 Livro, 
capítulo 

Pharmaceu-
tical Care in 
Digital Revo-
lution 

Tópico: Cuida-
dos farmacêu-
ticos em am-
biente digital 

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes

Não 
aplicável

WHO52, 2019, 
Dinamarca

R2  Normas e 
Diretrizes

The legal and 
regulatory 
framework for 
community 
pharmacies 
in the WHO 
European 
Region 

Tópico: Re-
gulamentação 
para as farmá-
cias comunitá-
rias na Região 
Europeia da 
OMS

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias

Não 
aplicável
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Tabela 1. Avaliação da qualidade dos estudos selecionados segundo as fontes e caminhos de pesquisa R1 e R2 (cont.)

Baldoni53, 
2020, Itália 

R2 Artigo A survey on 
feasibility of 
telehealth ser-
vices among 
young Italian 
pharmacists 

Pesquisar in-
formações so-
bre a difusão 
dos serviços 
de telemedici-
na/ telehealth 
nas farmácias 
comunitárias 
italianas

Questio-
nário 

Existe uma di-
fusão limitada 
de serviços de 
telemedicina/
telehealth entre 
as farmácias 
italianas e um 
interesse apa-
rentemente 
limitado das 
autoridades 
de saúde em 
apoiar a inte-
gração dessa 
tecnologia 

Remote 
consultation, 
community 
pharmacy

   Médio  

Council of 
Europe54, 
2020, França

R2 Normas e 
Diretrizes 

Resolu-
tion CM/
Res(2020)3 
on the imple-
mentation of 
pharmaceu-
tical care for 
the benefit of 
patients and 
health 

Tópico: Cuida-
dos farmacêu-
ticos na Euro-
pa, incluindo 
o âmbito dos 
serviços de 
farmácia co-
munitária 

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes 

Não 
aplicável

Curley55, 
2020, Nova 
Zelândia

R2 Livro, 
Capítulo 

Pharmacy 
Practice Re-
search Me-
thods 

Tópico: A uti-
lização de es-
tudos clínicos 
controlados 
randomizados 
como método 
de pesquisa 
na prática de 
farmácia 

Não 
aplicável
 

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias

Não 
aplicável

Diedrich56, 
2020, Alema-
nha 

R1 Artigo 
científico 

Video-based 
teleconsul-
tations in 
pharmaceu-
tical care – A 
systematic 
review 

Identificar a 
influência que 
as teleconsul-
tas podem ter 
na gestão de 
doenças, como 
a DM

Revisão 
sistemáti-
ca da lite-
ratura 

Em alguns ca-
sos, é evidente 
o aumento da 
adesão e o uso 
correto da me-
dicação, com 
a utilização da 
teleconsulta

Diabetes 
management, 
remote con-
sultation, 
community 
pharmacy

 Médio  
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Tabela 1. Avaliação da qualidade dos estudos selecionados segundo as fontes e caminhos de pesquisa R1 e R2 (cont.)

Eickhoff57, 
2020, Alema-
nha 

R1 Artigo 
científico 

Primary 
healthcare 
policy and 
vision for 
community 
pharmacy and 
pharmacists in 
Germany 

Fazer uma 
abordagem 
sobre as polí-
ticas de saúde 
dos cuidados 
de saúde 
primários e a 
visão das far-
mácias e dos 
farmacêuticos 
comunitários 
na Alemanha, 
incluindo a 
saúde digital 

Revisão da 
literatura 
 

Muitos servi-
ços farmacêu-
ticos foram 
desenvolvidos 
e avaliados 
nos últimos 20 
anos A profis-
são de farma-
cêutico deve 
continuar a 
todos os níveis 
para defender 
uma mudan-
ça na prática 
da farmácia, 
introduzindo 
os serviços de 
farmácia nos 
cuidados de 
rotina 

Diabetes 
management, 
remote con-
sultation, 
community 
pharmacy

 Fraco 

Hussain R58, 
2020, United 
Kingdom

R2 Livro, 
Capítulo 

Global phar-
maceutical 
policy 

Tópico: Políti-
cas farmacêu-
ticas globais 
no âmbito da 
segurança do 
medicamento 

Não 
aplicável

Não 
aplicável

Farmácias 
comunitá-
rias

Não 
aplicável

KCE59, 2020, 
Bélgica  

R2 Relatório Video consul-
tations in the 
care for pa-
tients with a 
chronic somat-
ic disease  

Tópico: Con-
sultas por 
vídeo a doen-
tes crónicos, 
incluindo D2

Não 
aplicável

Não 
aplicável

 Diabetes Não 
aplicável

Koster60, 
2020, Países 
Baixos 

R2 Artigo Coronapande-
mie beïnvloedt 
kwaliteit far-
maceutische 
patiëntenzorg  

Identificar o 
impacto que o 
atendimento 
farmacêutico 
remoto pode 
ter na gestão 
da doença 

Questio-
nário 

 Materiais 
educativos 
adicionais, 
como vídeos 
animados, 
não podem 
substituir 
completamente 
as orientações 
do 
farmacêutico 

Remote 
consultation, 
community 
pharmacy

  Fraco
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Tabela 1. Avaliação da qualidade dos estudos selecionados segundo as fontes e caminhos de pesquisa R1 e R2 (cont.)

Klarskov61, 
2020, Dina-
marca 

R1 Artigo cien-
tífico 

Remote Life-
style Coaching 
Plus a Con-
nected Glucose 
Meter with 
Certified Dia-
betes Educator 
Support Im-
proves Glucose 
and Weight 
Loss for Peo-
ple with Type 
2 Diabetes  

Testar a utili-
zação do Livon-
go no controlo 
da glicemia 
em D2

Estudo 
randomi-
zado con-
trolado 

A utilização 
do Livongo 
melhora signi-
ficativamente o 
controlo da gli-
cemia em D2. 
Além disso, o 
aconselhamen-
to adicional do 
estilo de vida 
pode constituir 
uma interven-
ção custo-efeti-
vidade para um 
melhor contro-
lo da glicemia 
e da perda de 
peso 

Type 2 
diabetes 
mellitus, 
diabetes 
manage-
ment, re-
mote con-
sultation

 Médio  

Senbekov62, 
2020, 
Cazaquistão 

R1 Artigo cien-
tífico 

The Recent 
Progress and 
Applications 
of Digital 
Technologies 
in Healthcare: 
A Review 

Discutir e 
analisar o pro-
gresso recente 
na aplicação 
de big data, 
inteligência 
artificial, te-
lemedicina, 
plataformas 
blockchain, 
dispositivos 
inteligentes na 
área da saúde 
e educação 
médica

Revisão da 
literatura 
 

As platafor-
mas digitais 
podem ajudar 
a otimizar o 
diagnóstico, a 
consultoria e o 
tratamento dos 
doentes. No 
entanto, devi-
do à falta de 
regulamentos e 
recomendações 
oficiais, as par-
tes interessa-
das, incluindo 
organizações 
privadas e go-
vernamentais, 
estão a enfren-
tar problemas 
com validação 
e aprovação 
adequadas de 
novas tecnolo-
gias digitais de 
saúde Nesse 
sentido, é ne-
cessária uma 
pesquisa cien-
tífica adequada 
antes que um 
produto digital 
seja implanta-
do para o setor 
de saúde

Remote 
consultation

 Médio  
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Tabela 1. Avaliação da qualidade dos estudos selecionados segundo as fontes e caminhos de pesquisa R1 e R2 (cont.)

FIP63, 2021, 
Países Baixos 

R2 Normas e 
Diretrizes 

Diabetes 
prevention, 
screening and 
management: 
a handbook 
for pharma-
cists 

Tópico: Pre-
venção, ras-
treio e gestão 
da diabetes, 
incluindo a 
T2DM 

Não 
aplicável

Não aplicável Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes 

Não 
aplicável

Kilova64, 2021, 
Bulgária

R2 Artigo Opportunities 
of informa-
tion com-
munication 
technologies 
for providing 
pharmaceuti-
cal care in the 
COVID-19 
pandemic 
 

Discutir as 
oportunida-
des das tec-
nologias de 
informação 
e comuni-
cação para a 
prestação de 
cuidados far-
macêuticos no 
contexto da 
pandemia de 
COVID-19

Revisão da 
literatura 

 A telefarmácia 
permite otimi-
zar a atividade 
dos farmacêu-
ticos e garantir 
a prestação 
de assistência 
farmacêutica 
de qualidade 
à população, 
sobretudo no 
contexto da 
pandemia de 
COVID-19 

Type 2 
diabetes 
mellitus, 
diabetes 
manage-
ment, re-
mote con-
sultation, 
community 
pharmacy

   Médio  

KNMP65, 
2021, Países 
Baixos  

R2 Normas e 
Diretrizes 

KNMP Gui-
deline Consul-
tation 

Tópico: Con-
sulta farma-
cêutica 

Não 
aplicável

Não aplicável Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes

Não 
aplicável

KNMP66,2021, 
Países Baixos  

R2 Normas e 
Diretrizes 

KNMP-Ri-
chtlijn consul-
tvoering 

Tópico: Con-
sulta farma-
cêutica 

Não 
aplicável

Não aplicável Farmácias 
comunitá-
rias e dia-
betes

Não 
aplicável

DPP67, 2021, 
Bélgica

R2 Normas e 
Diretrizes 

DPP - Dossier 
Pharmaceuti-
que Partagé 

Tópico: Servi-
ços de Cuida-
dos farmacêu-
ticos 

Não 
aplicável

Não aplicável Farmácias 
comunitá-
rias

Não 
aplicável

Li V68, 2021, 
Bélgica

R2 Artigo Une applica-
tion en phar-
macie pour 
le coaching 
et le suivi du 
patient dia-
bétique 

Tópico: eHeal-
th na DM

Não 
aplicável

Não aplicável Diabetes 
management, 
remote con-
sultation, 
community 
pharmacy

  Fraco

OF69, 2021, 
Portugal 

R2 Legislação Código 
Deontológi-
co da Ordem 
dos Farma-
cêuticos 

Tópico: Orien-
tação nos dife-
rentes aspetos 
das relações 
humanas que 
se estabelecem 
sem limites do 
exercício da 
profissão far-
macêutica

Não 
aplicável

Não aplicável Farmácias 
comunitá-
rias

Não 
aplicável
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Tabela 1. Avaliação da qualidade dos estudos selecionados segundo as fontes e caminhos de pesquisa R1 e R2 (cont.)

Pizarro A16, 
2021, Portugal 

R2 Artigo cien-
tífico 

Exploring the 
Policies Ap-
plied to Phar-
maceutical 
Care Practice 
for Type 2 Di-
abetes over the 
Last Decade 
in European 
Community 
Pharmacies 

Analisar o 
arcabouço 
normativo e 
regulamen-
tar, em que 
as farmácias 
comunitárias 
de 28 países 
europeus 
assentaram, 
para prestar 
estes cuidados 
de saúde para 
a T2DM, du-
rante a última 
década 

Revisão 
sistemá-
tica da 
literatura 
e questio-
nário 

Foram a Bélgi-
ca, Dinamarca, 
Portugal, Es-
lováquia e os 
Países Baixos 
alguns países 
que se des-
tacaram pelo 
seu arcabouço 
normativo e 
regulatório 
robusto e bem 
estabelecido, 
no que con-
cerne à prática 
dos cuidados 
farmacêuticos 
para a T2DM.

Type 2 diabe-
tes mellitus, 
diabetes 
management, 
remote con-
sultation, 
community 
pharmacy

  Médio 

Análise comparativa do modelo de consulta far-
macêutica da T2DM, das farmácias comunitárias 
de Portugal, com outros modelos internacionais

As metodologias de dois modelos belgas - 
Pré-trajet (BE1) e Pharmacien de référence (BE2)- 
e um modelo holandês - Farmaceutisch consult 
(NL1)-, foram analisadas. O propósito desta 
avaliação foi encontrar pontos em comum e 
pontos de possível ajuste para servir de evi-
dência-suporte à melhoria do atual modelo 
de consulta português (“intervenção Nível” 
II20) sendo eles:

i) Propósito da consulta: a pessoa, diagnosti-
cada pelo médico com T2DM, pode usufruir 
de um tratamento acompanhado na farmácia 
comunitária, que se inicia no decorrer de uma 
visita à farmácia comunitária para o esclare-
cimento de dúvidas sobre a sua saúde e que, 
posteriormente, transita para um serviço que 
lhe disponibiliza esse esclarecimento de for-
ma periódica, com privacidade e conforto – a 
monitorização e orientação farmacoterapêu-
tica numa consulta com um farmacêutico de 
referência. Este ponto investe na melhoria 
do atual modelo, não se cingindo obrigatori-
amente à adoção de um cenário virtual e se-
gue dois dos modelos estudados: i) o modelo 

BE1, no que concerne à exclusividade da consulta 
para doentes diagnosticados pelo médico, a quem 
lhes é atribuído um farmacêutico de referência, 
que o acompanha e realiza a consulta (FR-D2); 
e o modelo NL1, no que concerne ao formato de 
assistência à distância, dando, assim, oportuni-
dade ao doente de poder usufruir da consulta no 
domicílio ou em ambiente residencial. O fator de 
sobreposição baseia-se na consulta farmacêutica 
da T2DM que surge de uma indicação farmacêu-
tica32 e o fator de ajuste baseia-se na hipótese de 
a consulta poder ser realizada remotamente. 
ii) Estratégia da consulta: o FR-D2 capacita D2 
(e/ ou o seu cuidador - cD2) para participar nas 
decisões sobre a melhor forma de aderir à te- 
rapêutica farmacológica e não farmacológica e 
proceder ao autocuidado e, consequentemente, 
à autogestão da doença. Este ponto  investe na 
melhoria do atual modelo, não se cingindo obri- 
gatoriamente à adoção de um cenário virtual e 
segue, literalmente o modelo NL1. O fator de so-
breposição é a educação para a saúde como um 
serviço farmacêutico (intervenção Nível I)20 e o 
fator de ajuste é a tomada de decisão realizada 
entre o FR-D2 e o D2 (cD2). 
iii) Tipo de consulta: consulta passível de ser rea- 
lizada remotamente através de uma plataforma 
digital de transmissão de mensagens faladas e 
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escritas. Este ponto investe na melho-
ria do atual modelo, desta vez, cingin-
do-se, obrigatoriamente à adoção de 
um cenário virtual e/ou a um formato 
híbrido (consultas fisicamente ou vir-
tualmente presenciais) e segue, literal-
mente NL1. O fator de ajuste é a tran-
sição da intervenção Nível II20 para um 
formato digital.

Teleconsulta farmacêutica da DM tipo 2, nas 
farmácias comunitárias de Portugal: indi-
cações técnicas e regulamentares

Tendo os primeiros resultados sugerido 
que a farmácia comunitária deve procu-
rar melhorar (ou efetivar) as suas políti-
cas de implementação e realização de 

serviços farmacêuticos, expandindo-as 
ao digital e devendo ser suportadas por 
normas e diretrizes que as tornem exe-
quíveis, passou-se à última fase do es-
tudo. Nesta etapa conclusiva, propôs-se 
um modelo de consulta a realizar nas 
farmácias comunitárias de Portugal (Ta-
bela 2), assim como a respetiva base 
técnica e regulamentar (Tabelas 3 e 4).  
A Tabela 2 apresenta o modelo de con-
sulta propriamente dito (PT1), incluin-
do as características dos modelos inter-
nacionais que lhe serviram de referência, 
entre os quais se destaca o NL1. 
Por sua vez, a tabela 3 apresenta as indi-
cações para a criação da consulta digital 
e a tabela 4 apresenta as respetivas dire-
trizes a serem previstas na lei. 

Designação Teleconsulta farmacêutica da 
T2DM

Modelos internacionais de referência: 
Característica correspondente 

Descrição Consulta da T2DM, à distância, 
através de uma plataforma digi-
tal, realizada entre D2 e o farma-
cêutico de referência

BE1: Educação na adesão a terapêutica;
BE2: Farmacêutico de referência;
NL: Consulta farmacêutica.

Duração Permanente BE1, BE2, NL1: Duração permanente.

Papel do pres-
tador 

Educação na adesão à terapêu-
tica; Supervisão da adesão à te-
rapêutica; e Seguimento de D2 
em consulta, da qual resulta uma 
decisão final

BE1: Educação na adesão à terapêutica;
BE2: Supervisão da adesão à terapêutica;
NL1: Seguimento do D2 em consulta, da qual resulta uma 
decisão final.

Indicação do 
doente

Médico de família; Farmacêutico 
e D2

BE1: Médico de família;
BE2: D2;
NL1: D2, Farmacêutico.

Categoria pro-
fissional do 
prestador

Farmacêutico de referência, es-
pecialista no guia de Calgary-
Cambridge

BE2: Farmacêutico de referência;
NL1: Farmacêutico especialista no guia de Calgary-Cambri-
dge.

Metodologia/ 
Etapas

(Consultar Tabela 3) BE1, BE2: Protocolo baseado em diretrizes;
NL1: Guia de Calgary-Cambridge, suportado por uma in-
fraestrutura digital.

Formação 
especifica do 
farmacêutico

Formação para utilizar o guia de 
Calgary-Cambridge, a legislação 
aplicável e as suas atualizações 
necessárias

NL1: Guia de Calgary-Cambridge.

Destinatários Qualquer pessoa com diagnósti-
co de T2DM

NL1: Qualquer pessoa com diagnóstico de T2DM.

Tabela 2 – Proposta de organização e estrutura de uma teleconsulta farmacêutica da Diabetes Mellitus 
tipo 2
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Local D2: domicílio ou ambiente resi-
dencial; Farmacêutico: platafor-
ma de comunicação por video-
conferência

NL1: D2 em casa ou ambiente residencial.

Contacto com 
o médico de 
família

Através da partilha de informa-
ção atualizada, segundo um acor-
do prévio de cooperação entre o 
médico e a farmácia

BE1, BE2: através da partilha de informação atualizada;
NL1: segundo acordo de cooperação.

Designação 
oficial e inter-
nacional do 
tipo de serviço 
(PGEU)

Diabetes management BE1, BE2, NL1: Diabetes management

Modelo de 
atendimento, 
formato

Individual, remoto BE1, BE2: Individual
NL1: remota

Duração do 
serviço

30 minutos BE1: Duração da consulta: 30 minutos.

Guião de con-
sulta 

Baseado no Guia de Calgary-Cam-
bridge

NL1: Guia de Calgary-Cambridge.

Conceito de 
“Consulta far-
macêutica”

A ser clarificada e prevista na lei NL1: Conceito oficial de consulta farmacêutica de farmácia 
comunitária

Informação 
pública dispo-
nível (online)

Existente BE1, BE2, NL1: informação pública disponível (online).

Único 
prestador

Farmacêutico de referência BE2: Farmacêutico de referência.

Medição da 
glicémia

Não realizada durante a consulta BE1, BE2, NL1: não inclui a medição de glicemia.

Revisão da 
medicação

Realizada durante a consulta BE1, BE2, NL1: inclui a revisão de medicamentos.

Ensino de uti-
lização do me-
dicamento

Realizada durante a consulta BE1, BE2, NL1: inclui o ensino da utilização de medica-
mentos.

Ferramenta di-
gital de apoio 
à consulta

Plataforma eletrónica de video-
conferência

NL1: plataforma telefonia e/ou eletrónica.

Plataforma de 
registo dos da-
dos do utente

Sistema informático da farmácia BE1, BE2: Sistema informático da farmácia.
NL1: Sistema informático da farmácia

Via de infor-
mação de D2

Por indicação médica, farmacêu-
tica ou por sua iniciativa

BE1: Indicação médica e decisão entre o médico e D2 
(cD2);
BE2: Disponibilizada pela farmácia comunitária;
NL1: Farmacêutico.

Comparticipa-
ção do serviço/ 
consulta

100%. BE1: Sim, em casos específicos.

Tabela 2 – Proposta de organização e estrutura de uma teleconsulta farmacêutica da Diabetes Mellitus 
tipo 2 (cont.)
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Valor a pagar 
por D2, no 
momento da 
consulta

Nenhum BE1, BE2, NL1: D2 não paga pelo serviço. 

Destino dos 
dados de D2

Partilhados com o médico de fa-
mília

BE1, BE2, NL1: partilhado com o medico, se houver um 
acordo prévio. 

Acesso aos 
dados de D2

D2 (cD2), farmacêutico de refe-
rência e médico de família

BE1, BE2: Médico de família;
NL1: Farmacêutico de referência, D2 (cD2) e médico de 
família, desde que haja um acordo prévio. 

Autorização 
por escrito 
sobre a utiliza-
ção de dados 
de D2 e a sua 
participação na 
consulta

Obrigatório BE1: Acordo escrito com D2.

Valor pago 
farmacêutico, 
como bónus

A ser previsto na lei BE1: Previsto na lei.
BE2: Previsto na lei

Tabela 2 – Proposta de organização e estrutura de uma teleconsulta farmacêutica da Diabetes Mellitus 
tipo 2 (cont.)

Categoria

Objetivo Tornar este serviço de cuidados farmacêuticos acessível a todos as pessoas com diag-
nóstico prévio de T2DM, que se encontram limitados a estar presentes fisicamente. 
Esta teleconsulta deve ter como base uma comunicação eficaz com entre cada D2 e o 
seu farmacêutico de referência (FR-D2)70,71, que deve procurar responder às questões 
de D2 sobre cuidados de saúde e, em conjunto, estabelecerem um plano dinâmico de 
orientação farmacoterapêutica (POF), em articulação com o médico de família e/ou 
outros profissionais de saúde envolvidos no seu tratamento e na otimização dos seus 
resultados em saúde.  

Caracterizacao Serviço farmacêutico disponibilizado sob a forma de teleconsulta, pela farmácia comu-
nitária, a todos os D2 (e cD2, quando necessário), dando prioridade a quem: reside em 
áreas rurais e remotas; se encontra em situação de pandemia ou de outras emergências; 
ou não se consegue deslocar fisicamente à farmácia, quer, por incapacidade motora, 
por falta de meios e/ou suporte de custos de transporte, ou por outra razão válida que 
coloque a vida de D2 em risco.

Duração 30 minutos. (5 minutos: preparação da consulta e 25 minutos: realização da consulta)

Motivo Acompanhamento e orientação farmacoterapêutica de D2.

Materias e Metodos A consulta deve: i) ter como base uma entrevista semiestruturada72, com as cinco etapas 
essenciais previstas neste guia; ii) ser realizada à distância, através de uma plataforma 
digital de comunicação síncrona/ em tempo real, por videoconferência (via plataformas 
próprias, tais como: Zoom, Skype, Microsoft Teams, Facetime, Whatsapp ou outra) e supor-
tada por dispositivos eletrónicos (por exemplo, telemóvel, tablet, iPOD, etc.), com o 
necessário acesso à internet; e iii) cumprir a lei vigente.

Tabela 3 –  Guião da teleconsulta farmacêutica da Diabetes Mellitus tipo 2
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Tabela 3 –  Guião da teleconsulta farmacêutica da Diabetes Mellitus tipo 2 (cont.)

Etapas da teleconsulta

Etapa 1
Preparação 

Descrição O FR-D2 deve proceder à anamnese, com base nos dados de saú-
de de D2, ou seja, nos dados relativos aos momentos da designada 
“indicação farmacêutica32” ou de um momento de acompanhamento 
farmacêutico anterior.

Duração 5 minutos

Objetivo Preparação da consulta

Local Ambiente de farmácia comunitária

Intervenientes FR-D2

Momento Antes da intervenção de D2 na consulta

Metodologia Avaliação e revisão da história clínica e terapêutica de D2; e Confir-
mação da conexão eletrónica com D2

Ferramentas Sistema de registo de dados; e Plataforma de comunicação

Etapa 2
Saudação

Descrição Cumprimento do(s) participante(s): D2 e respetivo cuidador (cD2, 
quando necessário)

Duração 5 minutos

Objetivo Receção do(s) presente(s) e estabelecimento de uma primeira im-
pressão de confiança e empatia

Local D2 (cD2, quando necessário) - casa ou ambiente residencial; e FR-D2 
– ambiente de farmácia comunitária

Intervenientes FR-D2 e D2 (cD2, quando necessário)

Momento Durante a consulta

Metodologia Comunicação entre o FR-D2 e D2 (cD2, quando necessário)

Ferramentas Sistema de registo de dados; e Plataforma de comunicação

Etapa 3
Recolha de dados

Descrição D2 (cD2, quando necessário) deve(m) colocar as questões necessá-
rias sobre os cuidados de saúde e a gestão da terapêutica, a fim de 
serem respondidas pelo FR-D2

Duração 10 minutos

Objetivo Recolha de dados para completar a anamnese iniciada na Etapa 1 (ver 
“Etapa 1”/ Descrição)

Local D2 (cD2, quando necessário) - casa ou ambiente residencial; e FR-D2 
– ambiente de farmácia comunitária

Intervenientes FR-D2 e D2 (cD2, quando necessário)

Momento Durante a consulta

Metodologia Comunicação entre o FR-D2 e D2 (cD2, quando necessário)

Ferramentas Sistema de registo de dados; e Plataforma de comunicação
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Etapa 4 
Esclarecimento

Descrição O FR-D2 deve aconselhar D2 sobre como melhorar ou tratar os sinais 
e sintomas que D2 apresenta no momento e, com base nestes, deci-
direm, em conjunto, a continuação ou alteração do POF. Além dis-
so, se necessário, o FR-D2 deve proceder ao encaminhamento de D2 
(acompanhado de cD2, quando necessário) para outro profissional 
de saúde (por exemplo: médico, nutricionista, podologista, etc.) via 
comunicação autenticada (Carteira Profissional do FR-D2)

Duração 10 minutos

Objetivo Observações ao estado de saúde de D2, avaliação da progressão do 
efeito da terapêutica (farmacológica e não farmacológica) e decisão 
da continuidade de D2 em consulta

Local D2 (cD2, quando necessário) - casa ou ambiente residencial; e FR-D2 
– ambiente de farmácia comunitária

Intervenientes FR-D2 e D2 (cD2, quando necessário)

Momento Durante a consulta

Metodologia Comunicação entre o FR-D2 e D2 (cD2, quando necessário)

Ferramentas Sistema de registo de dados; e Plataforma de comunicação

Etapa 5
Encerramento

Descrição O FR-D2 deve concluir e gravar o registo dos dados recolhidos nas 
etapas anteriores da consulta (Etapa 2, 3 e 4) e pedir a D2 (cD2, 
caso esteja presente e seja necessário) que confirme que os pontos-
chave da nova informação que recebeu são claros, solicitando, por 
exemplo, que os resuma sucintamente ou solicite um esclarecimento 
mais adaptado às suas características, tais como a iliteracia ou a falta 
parcial de audição.

Duração 10 minutos

Objetivo Confirmação da tomada de decisão em relação à terapêutica e ao au-
tocuidado, com base nas etapas anteriores e no POF; Registo e arqui-
vo dos dados de saúde de D2; e Conclusão da sessão/ consulta

Local D2 (cD2, quando necessário) - casa ou ambiente residencial; e FR-D2 
– ambiente de farmácia comunitária

Intervenientes FR-D2 e D2 (cD2, quando necessário)

Momento Durante a consulta

Metodologia Comunicação entre o FR-D2 e D2 (cD2, se presente e quando neces-
sário), que pode incluir a indicação de medicamentos não sujeitos 
a receita médica e outros produtos de saúde, incluindo dispositivos 
médicos; e Agendamento da próxima consulta, caso assim se tenha 
decidido a continuidade das consultas na Etapa 4

Ferramentas Sistema de registo de dados; e Plataforma de comunicação

Tabela 3 –  Guião da teleconsulta farmacêutica da Diabetes Mellitus tipo 2 (cont.)



86

Acta Farmacêutica Portuguesa, 2022, vol. 11, nº1

Diretriz 1
Políticas para a prática da teleconsulta farmacêutica da T2DM

a) Devem estar estabelecidas e definidas as competências necessárias para realizar a consulta, quer do 
farmacêutico que a gere (FG-D2), quer do farmacêutico que a realiza (FR-D2) - sendo quem estará em 
contacto permanente com médico D2.

b) Deve ser permitida a delegação de tarefas administrativas e logísticas da teleconsulta a outros colabo-
radores da farmácia, não tendo de ser necessariamente um farmacêutico; 

c) Deve ser permitido que FR-D2 organize e estruture as teleconsultas antecipadamente, no seu horário 
normal de trabalho (ver Fase Prévia); 

d) Deve ser permitido que FG-D2 planeie as teleconsultas antecipadamente, no seu horário normal de 
trabalho; e 

e) Deve estar previsto que FG-D2 e FR-D2 recebam os recursos digitais necessários e compatíveis com o 
equipamento de D2, para que a consulta se realize eficazmente, que permitindo a concretização de uma 
videoconferência.

Diretriz 2
Avaliação da qualidade da teleconsulta farmacêutica da T2DM

Diretriz 2.1. Devem estar estabelecidos os instrumentos e metodologias de uma avaliação da qualidade da con-
sulta, baseada na evidência, particularmente, no que concerne:

a) À custo-efetividade; e.

b) Ao impacto na vida de todos os envolvidos (farmacêuticos, farmácia comunitária e D2)

Diretriz 2.2. O FR-D2 deve ter em conta alguns procedimentos administrativos determinantes da exequibilidade 
da teleconsulta, ou seja, deve: 

a) Confirmar que D2 ou o seu cuidador (cD2) consegue comunicar sem interrupções de terceiros 
(Etapa 1);

b) Garantir a D2 a segurança da infraestrutura e indicando que a ligação não será gravada (Etapa 1); 

c) Avaliar a qualidade da conexão em termos de imagem e som (Etapa 1). 

d) Verificar a identidade de D2, solicitando-lhe o número de utente (elemento identificador) (Etapa 
2);

e) Manter contacto visual com D2, durante toda a consulta, através da câmara, no sentido de estabe-
lecer uma comunicação mais personalizada (Etapa 2 a 5); 

f) Solicitar a D2 a repetição das indicações relativas ao uso correto do medicamento;  

g) Encerrar a conexão após a consulta ter terminado e verificar se todos os dados recolhidos ficaram 
guardados no sistema de registo de dados – sistema informático da farmácia (Etapa 5).

Diretriz 3
Situações especificas para a realização da teleconsulta farmacêutica da T2DM

A solicitação da consulta deve acontecer em, pelo menos, uma das seguintes situações:
a) Quando o farmacêutico, no ato da dispensa32 identifica que D2 precisa de um seguimento ao longo do 

tempo, comunicando-o e, caso D2 concorde, encaminhando-o para uma primeira consulta (C1-D2); ou 

b) Quando o farmacêutico, no ato da indicação farmacêutica32 identifica que D2 precisa de um seguimento 
ao longo do tempo, comunicando-o e, caso D2 concorde, encaminhando-o para C1-D2; ou

c) Quando D2 (cD2) solicita o serviço, porque quer iniciar ou manter uma terapêutica farmacológica 
acompanhada por um farmacêutico, sendo encaminhado para C1-D2.

Tabela 4 - Diretrizes à prática da teleconsulta farmacêutica da Diabetes Mellitus tipo 2
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Diretriz 4
Recolha dos dados no âmbito da teleconsulta farmacêutica da T2DM

O sistema de registo dos dados de saúde de D2 deve, seguindo as boas praticas de proteção de dados da UE 
(Regulamento UE 2018/1725), de modo a:

a) Permitir que a informação sobre D2 possa ser consultada pelo pessoal autorizado (FG-D2 e FR-
D2), evitando que D2 tenha de a repetir a cada nova consulta73,74;

b) Conter informação concordante com o perfil terapêutico ou o histórico medicamentoso de D2, 
disponibilizada pelo médico de família, através de um sistema eletrónico comum de partilha de 
dados da pessoa com T2DM

Diretriz 5. 
Plano de orientação farmacoterapêutica (POF) no âmbito da teleconsulta farmacêutica da T2DM

A base das consultas de seguimento (Cn-D2, n=número da consulta por ordem cronológica que se inicia com o 
algarismo 2) deve implicar a elaboração de um “plano de orientação farmacoterapêutica” (POF), criado em C1-
D2, e que defina a estratégia do tratamento, baseado: 

a) Num conjunto de informações partilhadas no sistema eletrónico comum de partilha de dados da 
pessoa com T2DM;

b) Nas rotinas de D2 (ex.: trabalho por turnos, que implica a reformulação do horário da toma do 
medicamento); e, caso exista 

c) Em alguma incapacidade física momentânea que impossibilite D2 de administrar o medicamento 
segundo as indicações do médico (ex.: visão comprometida, que impede o doseamento de soluções 
orais); ou

d) Outras situações, desde que previstas na lei.

Diretriz 6
Rede de intervenientes na teleconsulta farmacêutica da T2DM

Diretriz 6.1. Farmacêutico
a) O FG-D2 e FR-D2 devem estabelecer o contacto necessário e ter formação obrigatória para a prática da 

consulta, incluindo a formação já existente para a atual consulta farmacêutica da T2DM – formação de 
intervenção Nível II20;

b) Cabe ao FG-D2 partilhar, com a equipa da farmácia, a informação sobre a importância e a metodologia 
de implementação e execução da consulta;

c) Cabe ao FG-D2 estabelecer os acordos necessários que impliquem a estratégia e as infraestruturas de 
partilha de dados de saúde no âmbito da consulta, com outros profissionais de saúde que estejam a 
acompanhar o tratamento de D2 no momento - nomeadamente o médico de família através do sistema 
eletrónico comum de partilha de dados da pessoa com T2DM 75.

Diretriz 6.1.1. Farmacêutico: competências
O FR-D2 deve dotar-se de competências de:

a) Comunicação, para poder: conduzir as consultas e criar uma relação eficaz farmacêutico-doente, 
transmitindo a D2, de uma forma compreensível, as informações clínicas e terapêuticas que levarão 
à tomada de decisão sobre o uso do(s) medicamento(s)76 e à formulação do POF77; e para identifi-
car a capacidade de compreensão de D2 relativamente ao que lhe é transmitido em consulta, con-
siderando os possíveis casos de iliteracia em saúde e a ausência de sinais não verbais, que podem 
comprometer a tomada de decisões em conjunto70;

b) Indicação farmacêutica32 para poder interpretar os dados recolhidos em consulta, responder às 
questões do D2, assim como monitorizar o uso do medicamento; 

c) Organização, para poder estruturar a consulta de forma eficiente e eficaz na prática, assim como 
demonstrar a dedicação, a boa gestão e as valências da farmácia e da sua equipa; e

d) Profissionalismo, para poder garantir ao D2 uma resposta atempada a questões sobre cuidados de 
saúde, tendo a consciência de que algumas questões de saúde podem variar em complexidade e, 
por isso, não serem da sua competência técnica.

Tabela 4 - Diretrizes à prática da teleconsulta farmacêutica da Diabetes Mellitus tipo 2 (cont.)
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Diretriz 6.1.2. Estratégias comportamentais dos farmacêuticos na organização e na realização da consulta
No decorrer da consulta farmacêutica, o FR-D2 deve:

a) Estabelecer uma relação com D2, que fomente respeito e empatia, na tentativa de o envolver ati-
vamente na consulta e, assim, garantir uma melhor adesão à terapêutica79,80 através de técnicas de 
transmissão percetível de mensagens (por exemplo, gestos adequados ou o contato visual), permi-
tindo que D2 não tenha nenhuma questão modificável impeditiva de o compreender (ex.: alfabetiza-
ção, uso da linguagem, capacidade de memorização, habilidades organizacionais, saúde psicológica, 
barreiras físicas como a audição e a visão, ou cultura, mas também a destreza e a capacidade de se 
comunicar digitalmente) e fortalecendo a relação de confiança e empatia a cada consulta81,82;

b) Organizar previamente a consulta, tendo em conta o tempo disponível e em que circunstâncias a 
consulta ocorre e decorre, ou seja, se se tratam de consultas planeadas – em que D2 solicitou previa-
mente uma consulta - ou não planeadas – em que D2 solicitou ou o farmacêutico sugeriu a consulta 
no momento. O sucesso desta tarefa depende, essencialmente, do envolvimento e da cooperação de 
D283.

c) Decidir se, para D2, a teleconsulta funciona ou se tem de ser fisicamente presencial. Esta decisão 
deve resultar de um consenso entre FR-D2&FG-D2 e D2 e baseia-se na condição de D2n o momento 
da consulta (possibilidade e capacidade de se deslocar à farmácia), na média de tempo de atendi-
mento (para D2 já em seguimento, ou seja, em Cn-D2), no tipo de intervenção (ex.: se é necessário 
supervisionar a administração de insulina) e nas preferências de D2. Esta triagem é decisiva por 
poder evitar uma consulta inviável por falha de identificação das características de D2 (ex.: nível de 
stress) e a transmissão de informações verbais e não verbais (por exemplo, através do contato visual, 
da expressão facial, da postura, da posição, do movimento e do uso da voz) que, consequentemente, 
podem comprometer, por um lado, o tratamento da doença e, por outro, a sua progressão a nível 
clínico, terapêutico e pessoal / relacional. NOTA: No presente estudo, não foi considerada a troca de 
informações factuais por escrito ou digitalmente (via email, website ou aplicação móvel) por causa da 
transferência de informações muitas vezes poder ser unilateral.

Diretriz 6.2. Pessoal não farmacêutico
Para as situações em que é necessário, por exemplo, por falta de farmacêuticos disponíveis no momento, envolver 
pessoal não farmacêutico na organização das consultas (ex.: técnicos auxiliares de farmácia ou técnicos de farmá-
cia), estes devem, pelo menos 48 horas antes da consulta acontecer:

a) Decidir o horário de C1-D2, juntamente com D2 e notificando-o de alguma mensagem deixada do 
FR-D2 para D2; ou 

b) Relembrando a data da próxima consulta (Cn-D2), pelo menos, 48 horas (dias úteis) antes da mesma 
acontecer e notificando-o de alguma mensagem deixada pelo FR-D2 a ser transmitida a D2 para o 
momento da consulta;

c) Contactar D2 para confirmar a sua participação na consulta 48 horas antes desta acontecer; 

d) Informar D2 que, no ato da consulta, deve indicar o seu número de utente (ou a identificação de 
cD2); 

e) Assegurar que D2 tem acesso à internet ou a algum dispositivo digital com tecnologia consonante 
com o que vai ser usada na consulta, testando a comunicação; 

f) Enviar a D2 o elemento de acesso à consulta que permite a videoconferência (por exemplo, número 
de telefone ou hiperligação eletrónica); 

g) Dar a D2 as instruções necessárias para que esteja preparado a ser contactado cinco minutos antes 
do início da consulta, informando-o de um possível tempo de espera um pouco antes de iniciar a 
conexão; e 

h) Recolher o seu número de utente para identificar a sua participação individual, registando-o no fi-
cheiro de dados suportado pelo sistema informático da farmácia comunitária.

Tabela 4 - Diretrizes à prática da teleconsulta farmacêutica da Diabetes Mellitus tipo 2 (cont.)
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DISCUSSÃO
Sumário da evidência
Os resultados obtidos demonstraram 
que o enquadramento legal da prática 
de farmácia para os cuidados da pessoa 
com T2DM, em Portugal, é extensível 
ao ambiente digital. A interpretação 
desses resultados permitiu a elaboração 
de recomendações para a melhoria da 
prestação desses cuidados de forma 
abrangente e remota, em termos técni-
cos e regulamentares. Porém, antes que 
indicações com este propósito estejam 
em prática, num ambiente remoto, de-
vem ser garantidas, pelo menos, duas 
condições: i) a efetividade das tradicio-
nais consultas de “intervenção Nível 
II”19, de acordo com a regulamentação 
que as rege; e ii) a sua custo-efetividade 
para o sistema de saúde, de modo que, 
por exemplo, os farmacêuticos envolvi-
dos sejam remunerados de acordo com 
o valor que estes serviços geram e/ou a 

partilha dos dados de D2 com o médico 
de família esteja prevista na lei. Desta 
forma, o panorama nacional mostrou-se 
favorável à implementação da telecon-
sulta, visto que, de acordo com o último 
relatório da OCDE (Health at a Glance, 
2021)84, o recurso à telemedicina (em 
Portugal) aumentou durante a pandemia 
de Covid-19 (2020) e o governo expan-
diu as regulamentações e os pagamentos 
de algumas consultas digitais em sub-
stituição das consultas fisicamente pre- 
senciais, tais como as consultas médi-
cas. Mais se acrescenta que, de acordo 
com o inquérito Eurofound (2021)85, 44% 
dos portugueses referiram ter utilizado a 
consulta online (teleconsulta) durante os 
primeiros doze meses da pandemia de 
Covid-19 (2020) – superando a média 
da UE (39%). 

CONCLUSÃO
O presente e o futuro da universalidade 

Diretriz 7
Organização da consulta (Fase prévia)

Na fase prévia, a consulta deve estar prevista nos planos diários da farmácia, respeitando uma data de realização 
e o FG-D2 deve assegurar que existe uma infraestrutura digital que atenda aos atuais requisitos de estabilidade 
de imagem, de segurança e de privacidade e que esteja disponível para uma conexão imediata com D2, ou seja, 
o FR-D2 deve assegurar que: 

a) O fornecedor de internet é certificado e autorizado a operar em território nacional; 

b) ii) O sistema técnico em que assenta a plataforma de comunicação é de qualidade e é seguro (número 
de contacto seguro, endereço eletrónico seguro, que cumpre a norma ISO 27001 e é detentor da mar-
cação “CE”);

c) iii) As experiências de outros utilizadores com o referido sistema técnico e respetivo fornecedor não 
comprometem a qualidade e segurança do serviço;

d) iv) O referido sistema é adequado para uso doméstico e dispõe de instruções e backup suficientes e 
adequadas a sua finalidade; 

e) v) A imagem é nítida e / ou possui tempos de resposta de imagem suficientemente rápidos para atender 
ao contacto permanente e imediato;

f) vi) O fornecedor do referido sistema faz backup quando o sistema falha e com que tempo de resposta 
o faz70.

g) vii) O acesso a consulta, ainda que numa procura esporádica (virtual) de D2 a farmácia com o intuito 
de solicitar uma consulta espontânea, encontra-se disponível, de preferência, no momento.  

Tabela 4 - Diretrizes à prática da teleconsulta farmacêutica da Diabetes Mellitus tipo 2 (cont.)
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dos cuidados de saúde para a diabetes, 
em Portugal, passa cada vez mais pela 
saúde digital, com vista a democratizar 
o acesso ao medicamento e aos cuidados 
de saúde, nomeadamente em situações 
de distanciamento físico necessário, 
como a da pandemia de Covid-19. A pro-
va de que as farmácias comunitárias por-
tuguesas podem ser importantes atores 
neste contexto, é que três dos modelos 
europeus de consulta farmacêutica para 
a diabetes, com mais sucesso, possuem 
fatores de ajuste e sobreposição ao mode-
lo português. Desta forma, presume-se 
que Portugal é um potencial candidato 
à adoção da teleconsulta nas farmácias 
comunitárias, dada a abrangência da res-
petiva regulamentação nacional e a pos-
sibilidade de esta ser complementada 
com as lições associadas à comparação 
internacional e às diretrizes dos modelos 
de consulta implementados na Bélgica e 
nos Países Baixos (Calgary-Cambridge). 
Todavia, para que a sua aplicação expe- 
rimental avance e se conclua que a pas-
sagem para o digital facilitará o cumpri-
mento da regulamentação, é necessário 
tomar decisões com base na evidência, 
ou seja, que envolvam: a avaliação do 
impacto da implementação da consulta 
nos resultados em saúde da população e 
na eficiência, equidade e na sustentabi-
lidade financeira do sistema de saúde; a 
política de tratamento de dados em as-
sistência remota; e o custo-benefício da 
respetiva implementação. Desta forma, 
e desde que consideradas as limitações e 
ultrapassados os desafios no uso da tele-
consulta nas farmácias, nomeadamente 
a nível dos recursos humanos, físicos, fi-
nanceiros e legais, podemos estar peran-
te uma solução promissora para a gestão 
eficaz da saúde liderada pelas farmácias 
comunitárias portuguesas.
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